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22 I CO~TRATOS EMPRESARIAIS 

A economia moderna exige que o foco do operador do Direito Comercial U 

repouse no processo confTll(ual e não em preslllçOes econtr3prestações isoladas. 
Insista-se: O contrato t um processo, destinado t1 dar concre(do d huençdo 

comum das partes. 

12. No Brasil, alguns acn:dilam que as expressões d ireito mercantil, direito comercial e 
dil'tiro~mpt,tStlria l l.ssumiru.m s ignificados diversos. O dirt itomerrorttil designaria 
a matéria em sua primeira fase, ligada à disciplina da atividlllde dos mero.dores mr:· 
dievais; direito cOlllercial estaria relacionado ao segundo pertodo. em que: os atos de 
comercio definem os limites da disdpl ina, c, por fim. direito empresarial seria o nome 
aLUalmenle correto, porque a empresa t o centro do debate. Contudo, essa distlnç:1o 
é estéril, pois as trts uprus6es são sinônimas. Em todas as fases de sua evolução, 
esse ramo t:special do dirdlo scnprt disctp linou a atividade dos ageo les econOmlcos 
encarregados da geraçAo de riqueza, fossem eles chamados mercadores, comerciantes 
ou empr~rlos. O traço direrenciador dessa áfl:3 do direito, e que identifica seus 
prow.gonistas, sempre roi o marcado escopo de lucro. DlscUS5ÓeS semel h.antes qua~to 
ao nome dado à matéria ocorrem na França (à roil des marchands, drol! commem al 
e, mais recentc:mente, droit dts afJaires 1. como explica JEAN Htl.A.!Rt; IInrroduction 
hfsrorlque ali d10lt commerdal, 23). Na Itá lia, li expresSio ~diritto commerciale" 
t Indiciooallv. lroNE BoufflO, 11 ,adie! di coltlmercio commenlalo,~], enquanto 
Rdiritto imprenditoriale" nao é comum. Há tam\x':m quem entenda que as expres­
sões "direito mercantW ou "mercadores" seriamdemasiadamcme antigas. Note·se, 
porém, que possuem a mesma raiz da palavra "mercado", nada podendo haver de 
mais c.ontempor:\neo para designar aqueles que nele aLUam. Anota $u.NOIZZO que a 
palavra mercado nast:e do partidpiopassado do verbo latino tIlercari , que significa 
comerciar 111 mtrcato e I'lmpresa: le ttorh: t I IaUl , 81. Neste trabalho, as expressbts 
direito mercantil, comercial e empresarial vem empregadas como sinOnimas, assim 
como concratos mercancls, comerciais e emprtsariais. A utilização da expressio 
·contralOS comerctals~ vem, contudo, perdendo rorça no contexto internacional, 
dando.se prefertnda à expressão ~contratos emprtSarials" 18tJot.Ioc0RE, eonl mttazio­
ne d'imprtSa e nllO\lt c~uegorit COlltrauuali, xxiiil. Sobre a qUe5laO terminológica dos 
contratos comerciais ou empresariais na Itália, v. SAM!UCCI, li contralto dcll'irnprua, 
nota 1. 1. 
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DEFINIÇÃO DOS CONTRATOS EMPRESARIAIS 

SUMÁIIIO: 1.1 Atividade empresarial e contratos. Mercado e teia conl1atual- 1.2 
Negóciosempresa1iais, negócios jlXÍdicosecontratos no direitoena economia - 1 .3 
As partes dos contratos empresariais - 1 .4 Definição dos contratos empresariais. 
A exclusão dos contratos com consumidor~ - 1.5 Contratos empresariais como 
categoria autônoma - 1.6 O escopo de lucro presenle em lodos os seus palas 
como marca e gu ia dos contraIas empresariais - 1.7 Uma necessária digressão 
histó rica : os cismas das categorias contratuai s e a consolidação dos contratos 
empresariais. 

1.1 Atividade empresarial e contratos. Mercado e tela contratual 

Não se pode pensara empresnde fonna isolada. Essa visão confina o agente 
econômico nas próprias fronteiras, desliga-o do funcionamento do mercado, 
reduzindo impropriamente a análise. A perspectiva estreita rulo permite re­
conhecer o papel essendal desempenhado pelas rdaço~ estabdecidas entre os 
entes que aluam rIO mercado. 

A empresa não apenas "é"; ela "age", "atua", e o faz por meio dos con­
tratos. A empresa não vive ensiViesmada, metida com seus ajustes internos; 
ela revela-se nas lramaçocs. Sua abertura para o ambiente institucional em 
que se encontra é significativa a pon to de parte da doutrina afirmar que "[015 
modernos complexos produtivos não são tanto estoque de bens. mas feixes de 
relaçOes contratuais". l A empresa cristaliza-se em sua atividade de interagir; 
a empresa é agente econ~mico. 

É preciso adquirir insumos, distribuir produtos, associar-se para viab i­

lizar o desenvolvimento de novas tecnologias, a abertura de mercados etc.; 
tudo exige que se estabeleçam relações com terceiros. Essa ação recíproca 
(empresa H outros agentes I interessa ao Direito na medida em que dá a luz a 
contratos f , consequctúemcnte, a rdaçõesjuridícas. 

1. VtNCENZO Rol'l'O, 11 contralto, 56. Cf. RONALO CoASE, The nalure of lhe firm e MnvlN 

EISr:N~ERv, The conception lhallhe corporalion is a nexusof co ntrac t, and the dual 
nature of lhe firmo 
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o mercado identifica-se com um emaranhado de relaçóes contratuais, 
tecido pelos agentes econOmicos. 2 Como se afirmou, "o mercado ( ... 1 é feito 
de contratos, os contratos nascem doe no mercado".) Na dicção de Roppo, "na 
economia moderna , é o contrato, acima de tudo, que cria a riqueza". · 

Constatou-se que , rosse o direito comercial baseado apenas em negócios 
isolados, não passaria de uma "criança frágil". O ",emulo organi zado da força 
às transaçóes. As regTas e a praxe negociai , assim como o molO competitivo, 
proporcionam amplo espaço ao gênio dos comerciantes e às suas contrataçOes. 5 

Até pouco tempo, a doutrina atribufa menor impon anda à dimensão 
contratual do eme produtivo, fazendo repousar o foco de análise no empresário 
e em sua capacidade gerencial.6 "IAl centralidade do contrato e do mercado 
são fenômenos recentes".1 A empresa mOSlra-se como desdobramento dessa 

2. Além de contra LOS, a empresa pratica atos jurldicos U/lilalerais [para definiçãO de ato 
jurfd ico, v. M ... RCOS BERN ... RllES OE MEl.o. Teoria do falO jurlc/ico. pltmo dCl exlSfl!ncia, 
1591. São exemplo desses atos os votos proferidos pela pessoa jurldica em assembleias 
de sociedades nas quais dctenh;t panicipaçil.o. IV.. a esse respeiLO , GIUSEPPE SEN .... 11 
VOfO Ilella assemblea della sacieM per aziOlli, 13 e 5S. e PI NTO FURT ... OO. Deliberações llos 
s6cios, 98 ess.l. São outros exemplos a fi xação desua sede em determi nado endereço 
ou a divulgaÇãO de falO relevante ao mercado. 

3. GIORGKlÜWO, Categotie contralluali e statutl dei raponoobbligatorio, " 8. No original: 
"11 mercato-Iungi dai sosti tuirt il COlltraUO- e fatto di contratt i, i cOnlratti lIascono 
dale nel mercalO. Non si possono disciplinare gli uni indipendememente dall'altro 
e viceversa; gli imeressl che presiedono ai primi dagli interessi che fondano I'ordine 
dei mercato". 

4. RopPO. 11 COllmuto. 56. 
5. Cf. RUl GOOOE, li dlritlo cotltttltrciale dtl U.rtO milleuuio. 58 e 55. 
6. O Codlcl Civi le de. 1942. em seu Ilrl. 2.082. define a empresa a partir do conceito 

individualista de empresário. colocando o foco não em sua interaçllo com os ou tros 
agentes econômicos, mas em sua capacidade (isoladamente considerada I de organ i­
zação dos falOres de produçãO. In vcrbls: "Ê imprendilort chi eserelta professional­
mente un'anività economlca organ izl.3l8. ai fi ne della produzione o dello sc"mbio di 
benlo di servizi", Essa linha foi seguida pelo ano 966, C(lpUC de nosso Código Civil, 
que eSla~lece: "Considera -se empresário quem exerce profissionalme nte atividade 
econômica organizada para a produÇáO ou a t:irculação de bens ou de serviços" . 

7, A frase encontra-se na abertura do livro de PAOI.O GAll.O CO'ltra!!() e buuna fede. A 
importância quantitativa e qualitat iva dos contratos explode nos llltlmas anos. Uma 
das razOes é o pulular de direilos M especiais" , decorrentes do fenômeno da decodifica­
ção, estudado por N"'TAUNO IRn em sua clássica obra l1!ttdelladt'Cooificaziune. Sobre 
a importAnda dos contralos comerciais na economia, bem como para sua definição 
" _ ..... rf .... i"'" ..... ,. .. ... ,PÇ V F~IHUNIlôl AJlAOln. Tt:nria ecollôm i,a do conlrcuo e M ... ltaA 
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perspectiva monista, de maneira que o centro de atençào não recai em Sua 
interaço1o com outros agentes.8 

É reco rrente, na doutrina comercialista , a rderincia à "atividade"' . Esta 
menção não visa a destacar a intcraçdo da empresa Com oUlras e s im o des­
dobramento da série de atos praticados pelo empresdrio na organização dos 
fatores de produção. A própria definição de atividade, amplamente açolhida, 
propugna que ela constitui uma "sétiede atos (praticados pela empresa) unifi­
cados por1.lm escopo comum ".9 Com isso, o ponto cardeal acaba vohadopara 
o ente (que pratica atos) , e n~o para suas relo1,ções com terceiros /celebração 
de contratos I. 

Se, à época e~ que (oi talhada. essa visão era justificável pelo destaque à 
figura do empresán o I=aquele que organiza) ,hoje pode sercollsiderada redu­
cionis ta, pois não atribui o devido destaque ao ind ispensável perfil contratual 
do ente produtivo . 

O ven,ced~r do primio Nobel de economia de 1978. HERB.fRT SIMON, pro­
pOs a segmn te llnagem: se representássemos cada agente econômico por um 
quadrad,o e cada re ~açao ~r uma linha, terlamos inúmeros quadrados, que 
se interlIgam por numero mcomaveLmente maior de traços. 10 Forma-se uma 
teia. Os riscos são as interaç6es entre os atores do mercado, muitas das quais 
se traduzem em contratos empresariais. Empresa. contratos e merrado sQOCDrl­
ceitos indissociáveis. II 

1.2 Negódos empresariais, negócios jurídicos e contratos no direito e 
na economia 

Embora o direito comercial nao exija a certeza terminológica tradicio­
nal da dogmática civilista - pois a linguagem soberana é aquela empregada 

CARLA PEREIIVr. RIBt:IRO e IRINEU C ... LES .. I JUNIOR, T~orja g~ral dos contratos. ComralOs 
empresariais ~ andJlu uonÓfniUl. 

8. É pos5ivel reconhecer em AsQuINI compreenS<\o estática do fenOmeno emp~arial. 
Entre 05 perfis da empresa ~ue cunhou . nenhum dá re.levo a sua relaçao com outros 
ent~, debruçando-se, pollanto, sobre. a empresa isoladamente.considernda. Entre­
tanco, isso nãosignifica que Aswll'll deixe de refertraalivldadede troca desenvolvida 
pe~a empresa ou mesmo o desdobramemo contratual de sua atividade. No entanto. 
a linha cardeal da análise repousa sobre a empresa e nllo sobre suas relaçOes [Perfis 
da empresa. 109-26 1. 

9. NIr.QLA RONOll'Qolf, Lattivild " t I (odiet civile. 13. 
l O. Organizations and marncls. 27 e ss. 

11. Sobre a definição de mercado, v. P .... ULA A. F ORCION1, DircfCo comercial braslltiro. DG 
n1t'n:anda ao mercado, I~3 e ss. 
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peloscomerdantes - vale a pena precisar alguns termos, cujo baralhamento 

mostra-se prejudicial. 
Contrato é"o negócio jurfdico bilateral, ou plurilateral que sujeita as 

partes à observãncia de condula idOnea à satisfação dos .interesses que reg~­
laram", ou seja, o negócio "cujo efeito jurídico pretendido pelas partes 5ep 
a criação de vínculo obrigacional de conteúdo patrimonial", como sempre 

ensionou ORLANOO GOMES. 12 

Tecnicamente, o contrato é espécie de negócio jurídico que, na autorizada 
visão deJuNQuEIRA DE Az[;v[oo, traduz-se em "todo fato jurídico consisteme 
em declaração de von tade, a que o ordenamento jurídico atribut os efeitos de­
signados como queridos, respeitados os pressuposlOS de existê.ncia, vaHdade 
e eficácia impostos pela normajurfdica que sobre ele incide". J) 

Mas, na tradiç~o do direito comercial , o termo "negocio" vem muitas 
vez.es empregado no sentido de "transaçjo" ou "negociação" . Trata-se, para 
FERREIRA BoRGES, de "termo de conceito prático", ligado a "qualquer operação 
mercantil". li·)' 

De acordo com a linha comercialista, o "negócio mercantil~ identifica-se 
com as operações feitas pelos comerciantes e que se corporificam em contra­
tos. Empregamos, assim, a palavra "negócio", no sentido de aJfa,-e, enllingua 
italiana, ou affair, na francesa ; ou business, para os norte-americanos. 

Outra precisão terminológica quese faz necessária diz respeito ao sentido 
que a palavra "contrato" assume hoje para os economistas. De acordo com a 
noção transcrita por WILUAMSON, contrato é "an arragemem: between lWQ or 
more aclOTS supported by reciprocal expecGltions and behaviour" ,1C> Na defi ­
nição de renomados economistas brasileiros, o contrato é .. (u1m acordo entre 
ofertantels1 e demandantelsl, no qual os termos da troca são definidos". Ir 

Muitas vezes, os economistas referirão como contrato algo que, para os 
juristas, estabelece outro tipo de v(nculo . Por exemplo, na literatura eco­
nômica é comum denominar "contrato" a relação entre administradores e 
acionistas das companhias - algo inconcebível para os juristas. "Assim, são 

12. Contratos, 11. 
13. Negocio jllrldiw: cxistt!nda, vnlidade I: ejicdcjQ, 16. 

14. Dicô(mnrio juridico-conlt'rcial , 327. 
15. Cc.. nesse semldo, os arts. 140, 165,3 14 e 331 do Código Comercial de 1850 e o 

an. l '<' dolXc. 737,domesmoano. 
16. The firmas a nexus or U'eaties: ao introouclkm, 3. 
17 f=; .. ,,~, ~ .. t ", li! r:mtltH'rUivitfadt. mcrcado. ESlildo e olJ!anlzaçóes, 283. 
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considerados arranjos contratuais aqueles internos às ftrmas que deftnem 
as relações entre agentes especializados na produção, bem como os arranjos 
externos às firmas que regulam as u-ansaçOes entre fi rmas independentes, 
podendo ser estendidos para as transações entre o Estado e o setor privado 
(regulação 1". U~ Para cer tos economistas, "a empresa lftrml é vista como um 
conjunto de contratos entre os ratores de produção, sendo cada um desses 
fatores motivado pelo auto interesse" . 19 

Em suma, economistas tendem a identificar a palavra "contrato" com 
qualquer "maneira de coordenar as transações" ou, ainda "todas as relações que 
criam vfnculos de interdependência entre dois ou mais sujeitos",:ro adotando 
terminologia não coincidente com ajurfdica. 

1.3 As partes dos contratos empresariais 

O trdfico mtrcantil concretiza-se por meio dos contratos e, para compreender 
o funcionamento do mercado, devemos caminhar por esse enredado. Uma vez 
nele, emerge a questão: nessa teia, que papel cabe ao direito? Até que ponto ela 
é formatada e/ou formala o regramento j urídico que a disciplina? 

O primeiro passo para destrinçar essa articulação de relaçõesé considerar 
que a empresa celebra contratos com as mais d iversas categorias de agentes 
econOmicos: consumidores, Estado. trabalhadores e assim por d lante. A 

compreenslio de seu perfil contratual passa pela classificação desses acordos 
conforme o sujeilO que com ela se relaciona. Assim divisados vários grupos 
de contratos, percebe-se que cada qual assumirá características específicas e 
exigirá tratamento juridico peculiar. 

A atenção do comercialista recai sobre os contratos interempresariais , ou 
seja, aqueles celebrados tnffe t mprcsas,21 Le., em que sornalLe empresas fazem 
ptlrte da relaçdo. Ao assim proceder, identificamos oS contratos empresa riais 
com aqueles em que ambos [ou todos] os polos da relação tem sua atividade 

18. ZYLeER~TNN e SU-\/N, Direito e economia, andlJsc: tconômicCt do direito (; das orxani-
taçOc:s , 104, 

19. EUGENE FAMA, Agency problems and tht. lheory of the firm, 289. 
20. BElLANTUONO, I contratti inGomp!eli ttel ditilto e nel/'c(onOmla, 57. 
21 . Atualmente, a maioria dos autores contrap6c duas categorias de contnnos empresa­

riais: aque1es celebrndos com empresas e aqueles celebrados elltre empresas. Nesse 
sentido, d. WRLO ANGElIO, Lacontratbl:üone d'lmpresa, 188-9. F;.8K)ULHOA CoElHO 
identifica 05 contratos mercantis como os cdebrados trltrt empresários (Curso dt 
direitocomerdal, v. 3, 5). 
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movida pela busca do lucro. Esse falo imprime vits peculiar aos negócios jurí­

dicos entre empresários. 

Por mais incrível que possa parecer, esse método de análise da realidade 
do mercado descortina visão jurídica pouco usual entre nós, porquanto: 

li) considera como objeto do direito comercial apenas os contratos cele­
brados entre empresas (ou contralos imerempresariais, loe .• aqueles em que os 
partícipes ttm sua atuação plasmada pela procura do lucro I ; e 

(iil coloca em relevo a necessidade do esboço de teoria geral que teve em 
consideração as peculiaridades dos contratos inlerempresariais no contato 
do mercado [Le, que visualize a empresa na teia contratual em que se insere e 
que ajuda a construir). 

1.4 Definição dos contratos empresariais. A exclusão dos contratos com 
consumidores 

Os contratos com consumidores [ou "B2C", na terminologia estaduni­
densel não mais integram o direito comercial.u A evolução e a consolidação 
do direito do consumidor como ramo autônomo em relação ao civil e ao co­
merciai desautoriza a projeção dos contratos mercantis de fonna ampla, como 
se ainda abrangessem todos "j rapporti pertinenti ad un'impresa" , na linha da 
doutrina tradicional. n 

Outrora, do ponto de vista subjetivo, a presença de uma unica empresa 
I ou comerciante} na relação bastava para atribuircomercialidadeao contrato;H 
hoje essa qualificação~ requer que o vínculo jurídico seja estabelecido apenas 
enLre empresas. 

22. "Denomina-st COfllrafOS de COII.sUrtlO todas aquelas relações contratuais ligando um 
consumidor a um profissional, fornecedor de bens ou serviços" I Cu.UD1A L IMA MAR­

QUE5, Con(ralOS /to Código de Dcfts<l do Consumidor, 2521. 
23. AscARELLI, Corso di diritto cortllllerdale, 381. 

24. O ano 191 do Código Comercial determinava que seria "consideroda mercantil a 
compra e venda de dei tos móveis ou semoventes 1.,.1 contanto que nas referidas 
transações o comprador ou vendedor" (OS5e "comerciante" . 

25. Trabalha-se com li. ideia de "qualilic2{aO", da qual sempre se socorreu o direito co­
mercial para delimitaçaoda chamada "mattriadecomércio". Explica CoMPAIl.ATo que 
a definiçAo da aplicaçAo da legtslaçlo mercantil encerra problema de quallfica(do, 
· que t a de6niçao de uma slluaç10 de falO perante o Direito, ou melhor, a sua iden­
tiflcaCio como o tipo ou modelo previsto como hipótese de inckl!ncia da norou" 
IAc t I a ' rio ne2ódotmrcanlil?,24óJ. 
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Inevitável a rderência à discussão acerca da caracterização da pessoa 
jurídica como consumidora, para efeitos do ano 2.° do Código de Defesa do 
Consumidor, que dispõe ser consumidor "toda pessoa fisica oujurídica que 
adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final ". O empresário 
ou a sociedade empresária, uma vez subsumidos à categoria de consumidor, 
estariam sujeitos ao código especial e à lógica especifica do sistema consume~ 
riS12, corporificada naquele diploma. 

O critério de diferenciação imposto pela letra da lei repousa na identifi­
cação da presença de um '"destinatário final " na relação econômica/jurídica; 
ao fim e ao cabo, tudo reside em interpretar a expressão "destinatário rinal". 
empregada pelo texto nonnativo. 

A doutrina fende-se em finali stas e maxJmalistas. Para os primeiros, nao 
devem ser consideradas consumidoras as pessoas jurfdicas que adquirem 
produtos ou serviços utilizados em sua atividade profissionaJ.16 "IAI pessoa 
jurídica, para ser considerada consumidora, precisa adquirir bens ou serviços 
a latere de sua atividade empresarial, circunstância fundamental para que seja. 
ela destinatária final e n:lo simplesmente intermediária" .17 

Os maximalistas, por sua vez, veem nas normas do CDe o novo regula­
mento geral do mercado brasileiro, destinado a abranger realidade mais am­
pla. Entendem que a caracterização da relação de consumo dá-se por meio da 
aquisiçao ou uso de bem ou serviço na condição de destinatário final de fato, 
por força de elemento objetivo, qual seja, o alO de conS14mo, 

26. Nas palavras; de Cu.UDtA LIMA MARQUES. muito citadas pelajurisprudtncia nacional. 
para a corren te finalista ~ (di esUnatário fina I é aquele destinatario rálico e «onOmico 
do bem ou serviço. seja ele pessoajuridica ou física. Logo. segundo eSla interpre­
ta{aO teleológica não basta ser destinatârio fático do produto, ~rirá-Io da cadeia de 
produção, levá-lo paro o escritório ou residtncb . e necessário ser deslinatário final 
econOmico do bem, nao adquiri -lo para revenda. MO adqu lri-\o para uso profissional, 
pois o bem seria novamente um instrumento de produc:.'lo cujo preço será incluldo 
no preço final do profissional que o Ildquiriu . Neste caso. ru\o haveria a exigida 
'destinação final' do produto ou 5elViço", " ' Clonsumidor não seria o profissional, 
pois o tim do COC é turelarde maneira especial um grupo da sociedade que e mais 
vulnerável. Consideram que restringindo o campo de aplicação do coe àqueles 
que necessitam de prore4;áO, ficará assegurado um nlvel mais aliO de proteção pa­
ra estes. pois a jutisprudtncia será construida em casos onde o consumidor era 
realmente a parte mais fraca da relação de consumo e não sobre casos em que pro­
fissionais-consumidores reclamam mais benesses do que o Direilo Comercial já 
lhes con cede" I Confratos no Côdigo cU Deftsa do Consumidor, 254] . 

27 . NEWTO~ DE LucCA. Teoria geral dn relaç40 jurfdica de consumo, 119. 
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Para essa correme, pouco imporia se O bem será ou não empregado na 
atividade profIssional ou se o adquirente tem sua vida marcada pelo escopo 
de lucro: ao invés, para assumir a classificação de "deslinatário fina' '', inte· 
Tessa apenas que lenha retirado o bem da cadeia de consumo, ulilizando-o ou 
exaurindo-c. li! 

Diante disso, a extensão a ser atribufda ao direilo comercial brasileiro 
derivariada interpretação do art. 2.0 do Código do Consumidor. Teríamossim­
plesmeme subslilUidoo "aLO de comércio" pelo "ato de consumo"? Em muitos 
aspectos, haveria mera reprodução de antiga discussão, quando indagávamos 
se a aquisição de viveres pelo comerciante para a subsistência de sua famllia, 
t: nao para o seu negocio, submetia-se às regras do direito comercial; falava-

28. Em 2004, a 3.' Turma do Superior Tribunal de Justiç .. , em criticável decisão por 
maioria de votos, entendeu 4ue "(aI4uele que exerce empresa assume a condição 
de consumidor dos bens e serviços que adquire ou utiliza como destinatário final, 
isto é, quando o bem ou serviço, ainda que venha a compor o estabeledmenlo 
I';mpresarlal. não intl';gre d irl';tamente - por meio de transformaçãO, momagem , 
beneficlaml';nto ou revenda - o produto nu serviço que venha a ser ofertado a 
terceiros". Em se ntido contr1rio, colocava-se a linha de acórdãos que, acolhendo 
principalmente as liç6es de N EWTON DE L UCCA. entende que não devem ser subme­
lidas ao CDC as relações que envolvem empresas adquirentes de bens empregados 
em seu processo produtivo. Como exemplo, destaqu e-se o REsp 264.126/RS, 
julgado em 8 de maio de 2001 , com relataria do Min. BARIl.OS MONTEIRO. Contudo, 
"'desde 2005, oSTj definiu-se em (avorda teoria finalista , no sentido defendido pela 
doutrirul majoritária, que criticava a equiparaÇj.o do empresârio ao consumidor, 
por entender que desvinuava a aplicaçãO do COC, idealizado para compensar a 
desigualdade na relaçllo de consumo. O Ifading case éo REsp 54l .867 da Segunda 
Seçãodo STJ . Afirma o texto, rellerado ern váriasemenlasdo Tribunal; "A aquisição 
de bens ou a utUi;:ação de- serviços, por pessoa natural oujurídica, como escopo de 
implementar ou incrementar a sua atividade negociai , não se reputa como relaçao 
de consumo e, sim, como uma atividade de consumo intermediária" [reI. para 
acórdao Min. BARRO!; M ONTFIRO, DJU de 16.05 .20051. No entanto, o mesmo STJ , em 
diversosprecedentes,adota a teoria fmalis ta mitigada, aqual, nos dizeres da Corte: 
"admite a incidt ncia do COC, ainda que a pessoa ffs ica ou jurídica nao seja tecni­
came-ntedestinat!irias fin.-1,i sdo prodUIOOU do serviço, quando estejam em silUaçAo 
de vulnerabilidade diante do rornecedor~ 1ST], AgRg nos EREsp 1331112, Corte 
Especial, reI. Min. HERMAN BENJANIN, Oje02 ,02.20151 . Enfim , houve importante e 
significativa evoluçllo, ainda que, em alguns casos, a mitigaçào possa dar margem 
à insegurança jurídica , na n\edida em que exige o exame da vulnerabilidade em 
cada caso concreto, d iminuindo a pre.visibilidade de sua aplicação" (Rotura Au­
GUSTO CAsTElL\NOS PfElffER, em texto intdito, fornecido pelo autor]. Sobre o tema, 
v. tamb(m RODRIGO XAVieR Lrol"AItOO, Impos iç~o e inversdo do ônus M prova. 
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-se , então -lembramo-nos todos-dos "aios de comércio pordependtncia ou 
conexão".29 

O baralhamento das fromeiras entre o direito comercial e o consumerista 
deriva de quesld.Q prdtila ligada li) ao ônus da prova nos processos judiciais e 
IH) ao foro competente para a propositura da ação contra O fornecedor. 

Quanto ao primeiro aspecto. o art. 373 do Código de Processo Civil de 
2015 delerminaque "[oI ônus da prova incumbe ( ... 1 ao aulor, quanto ao falO 
constitutivo de seu direito" e "ao réu , quanto à ex istência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor". O Código do Consumidor, por 
sua vez, em seu art. 6.°, inciso VIll , sempre estabeleceu ser seu direito a inver­
são do ônus da prova "quando, a critério do juiz, for verosslmil a alegação ou 
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências". 
Desse privilégio estariam excluídos os "não destinatários finais" , que seriam 
obrigados a comprovar suas alegações nos estri I os tennos do a rI. 373 do Código 
de Processo Civil. Contudo. deve-se considerar que o art. 373, § 1.0, do Códi~ 
go de Processo Civil abre a possibilidade de Inversão do ônus da prova para 
hipóteses além daqueL1s de hipossuficiência da parte. Dessa forma, mostTa-se 
cada vez menos necessá rio , para alcançar o beneficio processual , "fo rçar" a 
interpretação equiparando o consumidor ao empresário. 

O fOTO privilegiado para os consumidores está previsro no ano 101 , I, do 
Código do Consumidor. Dessa forma, advogar a aplicação do diploma espe­
cial, em muitos casos, significa possibilitar ao agente econômico defesa mais 
acessfvel e barata. Por essa razão prática, parte da dou trina tem se esmerado 
para fazer subsumir os pequenos empresârios à calegoria de consumidor,jus­
tificando a aplicação do art. 6 .°, VIII, e do art. 10 1, 1, do diploma consumerisla . 

A confusão entre os contornos do direito come.rcial e do direito do con· 
sumidor pode compromeler a percepção dos fundamemos do primeiro. As 
matérias possuem lógicas diversas , de forma que ti. aplicação do Código do 
Consumidor deve ficar restrita às relações de consumo, ou seja, àquelas em 
que as partes não se colocam e não agem como empresa. 

Ao contrário, se o vfnculo estabelece-se em tomo ou em decorrtncia da 
atividade empreSarial de ambas as partes, premidas pela busca do lucro, não 

29. Conslderavam-st: submetidos ao direitO comercial os atos praticados pelo comer­
ciante para aviar sua alividade. É comercial "uma série de íl tos que o comertiante 
pratica não no t:xercfcio normal da sua prorlSSllo, mas em virtude ou no inu:rtsse 
dtste exerdcio" I CARvAl.KO Dl': M ~OONÇA , Trauulo de di reilo wmt:rcied brasiltiro. 5. ed., 
v. I, 506). 
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se deve subsumi-lo à lógica consumerista , sob pena de comprometimento do 
bom fluxo de relações econômicas. 30 

Isso não signifka que o empresário em posição de sujeição ao poder do 

outro não seja digno de tutela. Todavia, essa proteção deverá se dar em confor­

midade com as regras e os princípios tfpicos do direito mercantil e não da lógica 

consumerista. incompatível com as premissas daquele sistema. Desenvolve-se 

a repressdo ao abuso da dependencfa econômica no campo do direito antjuuste 
e do direito conrratual empresarial. . 

1.5 Contratos empresariais como categoria autônoma 

No Brasil, a expressão "comraLosmercamis" nunca chegou a ser condena­

da ao ostracismo. pois vinha empregada pelo Código Comercial em seu Titulo 

V ["Dos Contratos e Obrigações Mercantis"). 

A doutrina habituou-se a comentar cada um dos tipos contratuais men­
cionados nos arts. 140 a 286 do referido Código c, com as décadas, foi-lhes 

acrescentando OULros que passaram a ser previstos na legislaçao esparsa ou 

talhados pela prática dos comerciantes. 

Nada muito além disso, pois a maioria dos autores não dedicava grande 

esforço ao tratamento dos COlllralOS comerciais como cOItegoria autônoma, 

regida por princípios peculiares, adaptados e esculpidos conforme a lógica 

de funcionamento do mercado. No máximo, algumas refer!':ncias às evidentes 

especificidades dos negócios mercantis, desprezando-se talvez sua principal 

30. Para LUIZ GASTA0 PAES DE BARP.OS LEAES: "quando a lei brasileira define como consu­
midor'toda pessoa física oujurfdica' lãsemelhançado quedispOem v.triosdiplomas 
alienígenas] I.,.], há que distinguir os bens adquiridos pela empresa, a tituJo de 
insumos, no exercfdo de. sua atividade empresariaJ, dos bens adquiridos para uso 
pessoal ou privado -for priva/e usancc- do consumidor, à margem de sua atividade 
empresarial~ [As relações de consumo e o crédito ao consumidor. 2561. Na mesma 
linha, FÁBIO KONDER CoMPAMro: "O consumidor é, pois, de modo geral, aquele que 
se submete ao poder de controle dos tilulares de bens de produÇAo, isto é, os em­
presários. 1? claro que todo produtor, em maior ou menor medida, depende por sua 
vez de outros empresários, como fomecedores de insumos ou financiadores, por 
exemplo, para exercer a sua atividade produtiva; e, nesse sentido, é também consu­
midor. Quando se fala, no entanlo, em proteçi10 do consumidor quer-se referir ao 
indivíduo ou grupo de indivíduos, os quais, ainda que empresários, se apresentam 
no mercado como simples adquirentes ou usuários de serviços, sem Ligação com a 
sua atividade empresarial própria. [ ... 1 (ÊI nessa perspectiva que faz sentido falar-se 
em proteçao do consumidor" IA proteçao do consumidor: importante capítulo do 
direito econômico, 4771 , 
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caracteristica moderna: nos contratos empresariais, ambas [ou todas] as partes 
Um no lucro o escopo de sua ali \lidade. 

Essa postura doutrinária reflete a realidade que circundava nossos autores: 

as regras especiais dos contraIas mercantis contidas nos arts. 121 a 139 foram 

sendo sombreadas pela supressão de ins tüutos como o "arbitramento", pelo 

advento do Código Civil e pela edição de regras que suplamararn a dicotomia 

ue jurisdições e as diferenças entre os processos civis e comerciais. Além dis­

so, as dissonâncias especificas entre comralOS civis e comerciais foram sendo 

limadas. restando poucas aparas, de importância mitigada, 

Mesmo antes da entrada em vigor do atual Código Civil, a doutrina 

brasileira enconlrava dificuldade para classificar os negócios entre civis e co­

merciais; como admite BULGARELLI, "a distinção, na prática . entre os contratos 

civis e mercantis perdeu muito da sua importância inicial, coma unificação da 

Justiça [ ... ]" .31 Assim, a necessidade de distínçào advinha das "diferenças no 

tratamento de certos contratos por ambos os códigos"n-33 e não de questões 

31 . C/mrratos mrn:anlis, 38. A mesma observaçAo é frita por W ALDEMi\R FERREIRA [Tratado 
de QjreJto ctlmercial, v. 8, 10J. 

32. Contratos men:anlis, 38. 

33. INGU!Z DE SoUZA, de acordo com a realidade de seu tempo, destaca ser uma das prin­
cipais diferenças entre os comralOS civis e os comerciais o fato que "os contraclos 
commerciaes se podem provar por qualquer genero de prova". ~Em resumo: as 
distincções capitae5 entre os I.:ontractos civis e commerciaessào: J .o o caracter de 
solidariedade de IOdas as obrigações mercalllis collectivas. 2.° o caracter de onero­
sidade de todas as obrigações. 3.° a Simplificação das rormalidades que retardam 
a perfeic,.'ão dos contractos, ficando, em regra, reduzidas ao simples accordo das 
vontades. 4.° a simplificação da prova" !Prelrcçoes de direito ("ommercial, 121]. Vê­
-se, assim, que, em exercício de comparaçào, os contratos come rciais são definidrJS 
a partir de suas diferença .. em relaçàoaos COnlratos civi; [a exceção está em C .... IRU. 

que trata oscontralos mercantis sem esse foco]. Esse método de anáUse será seguido 
por toda a doutrina bmsi\eira. CARVALHO DE MENDONÇA, o comercialista, faz repousar 
a ênfase da disti nção nos aros de comércio. ~Conlmlocomercial éaquêleque tem por 
objeto ato de comércio", remetendo as especialidades de sua teoria geral li clássica 
distinção en trE' direi to çivi I e direi to comercial [TraLado dt direito comercial brasi/ti ro, 
v. VI, parte 1,44-91. WALDEMAR fERREIRA vê-Ia no critério da ~profissiont1lidadede um, 
se n(lo dos dois contratantes". As peculiaridades dos contratos comcrciais residiriam 
lil na ~simplicidade das fórrnulasn e !iil na exis tência de "OUl ros conlratQS que o 
(IMico Illercamillornou necessários" [1huadollc direito comerciar. v. 8, 91. D ESCA RTES 

DRUMMOND OE MAGALHÁES, forternenle influenciado por INGlEZ DE SoUZA, enttnde qUt 
as peculiaridades dos contratos comerciaisestào, principalmentt, na solidariedade , 
na onerosidade, tu simplilicaçãodos meios de prova t na dispensa de certas formali-
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materiais. Destaca FRAN MARTINS, "[rJegem a matéria das obrigações , de mod,o 
geral, as normas do direito civil". 

Nessa linha, TEIXEIRA DE FREITA.S sustentava que as disposiçóes gerais 
referentes aoscomratos mercantis, constantes do Titulo V do Código Comer· 
dai, wforão 56 motivadas pela pobrê'Za do noSSO Direito Civil Patriol

' [ ... 1, e 
não porque - para os CQntme'os etU gera' - hajão, ou devão haver, disposições 
excepcionaes no Dh-riw Commercict/. A prova está. em que são do Direito Civil 
todas as disposições dos arts. 121 á 139, impostas no Cod. como de Direito 
Commerc:iaJ pelascoslUnudas exagerações dos aspectos parciacs. [ ... ) De taes 
exagerações , aliás destinadas ao bem das excepçOes do Direito Commercial , 
resulta mal para as interprelações do Direito Civil, tirando·se-lhe o que lhe­
.pcrtcncc, e minando-se-lhe as bases de sua c.:onSlante applicaçâo" , )~ 

COMPi\RATO chega a afirmar: "(demos, pois, que não há , propriamente, 
contraposição de dois sistemas jurfdicos distintoS, em matéria de obrigações: 
o do Código Civil e o do Código Comercial . O que há é um só sistema, no 
qual os dispositivos do Código de Comércio aparecem como modificações 
específicas das regras gerais da legislação civil, relativamente às obrigaçOes e 
contratos mer<'''3nlis. A duplicidade legislativa aparece. tão SÓ, no que tange a 
essas regras de exceção, dentro do sistema global".)6 

Por fim, WALnF.MAR Ff~Rf.1RA: "nao difere, com efeito. essencialmente, a 
obrigação comercial da civil. Não sedistingue a relação juTidico-comercial de 

1 A ~ ... " "31 qua quer outra. eS:K-nC13 e sempre a mesma . 

O problema é que a unificação do direito das obrigações trouxe consigo 
o descaso pela teoria geral dos contratos mercantis.)8 Uma vez que coincidiam 
os regimes das obrigações civis e comerciais, não haveria mesmo razão para 
estudar em separado os dois grupos de contratos. buscando singularidades no 

dades i Cursodedireltocomm.ial, 611. Na sua esteira.sAo as Hçoesde AlfR'EOO RusseLI. 
[Direito commerclaf, 353 e ss.]. 

34. Addita",rntos ao Codlgo de Commercio. publicado em 1878, rnulLo antes da promul-
gaç10 do prtmeiro COdigo Civil brasileiro. 

35. TEIXEIRA OE FRE ITAS, Addi'amen'o~ ao Cooigo do Cornmen::io. v. l, 522. 
36. Novos ensaios e pareceres de direi'o anprt:Sllritll, 25 1. 
37. W"LDEMAI FURE IItA, InstHui(1kS dedireiw comercial, v. 3. 12. 
38. Um dos manuais de direilo comercial mais difundidos no Brasil , o Curso de dirtiro 

comercial de RUBENS RFQt JlAO. nao contém capitulo refertnteaoscontntos mercantis. 
Igualmente. o Tratado elementar de difti10 wmmerclal de SP'ENC'ER VAMPR( e o Curso 
de mreilo comercial tcmslrt deJoAo EUNÁpto BoRGES. 
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funcionamento e na disciplina de cada um dt:les. Justificava-se. tao somente, 
o estudo individuai dos tipos COlllratuais. 

Esse foi o caminho trilhado pela doutrina. Com o passar do tempo, ã 
medida que eram desgastadas as poucas diferenças que ainda restavam entre 
os regramentos. menor se fazia a preocupação com a sistematizaçAo de uma 
teoria geraL dos contratos mercantis . 

Na Itália, por longo período, a teoria geral dos contTatoscomerciais restou 
estagnada e a própria exist~ncia dos contratos mercantis chegou a ser contes­
tada .1'~ Aedição do Código de 1942 "fez com que. por longo tempo. a doutrina 
dominante tenha entendido nãosercompativelcom a nova disciplina do código 
uma distinção entre contratos civis e contratos comerciais".i{) Até hoje, assinala 
$ALVAIORE MONTICElll . os contratos empresariais não costumam ser reconheci· 
dos como categoria autônoma·1 por boa pane dos autores peninsulares. 

ARTHURO D ALM..,RTEUO, em pio neira obra editada em 1958, lutava para 
comprovar que os contratos comerciais continuavam a existir, não obstante 
a uniflcaçao de 1942.n Sobre essa obra foi di to que "desafiou toda a doutrina 
privatista n ,que,apósa unificação, havia "sepultado os contratos comerciais". 4] 

39. Cf. GIORGIOOPfO, Principi t: problemi dtl diriHo privaro. 204. Na Argentina, sustwta 
En .. HEV ERI\Yque "Ie 11 r.:of1tralOd~empresa noexistecomocategorta lipica contraclual, 
pues en lorno ue la t:mpresa se producen actos y contratos de organi:z.ación, contra tos 
inte mos y cle explolación. contratOS externos entre el empresario y outrO empresa rio 
o en tre el empresa rio y eI conswnidor. La organizaciOn emprt'Saria exceed el campo 
unicomraclual" IColltr(lIOS asoclallvos, negocies de co!aboración ycensorcios. 941 . 

40. " 'H Já (ano si che per lungo lempo la prrvalente dourina abbia ril.(nuto non compa­
lihi l ~ oonla sopravvenUla disciplina dei cadiee [ ... 1 U Il2 disli112ione Ira cOnlr:iIIIi ci­
viII e C011lf'3ui commerda W I5ALVATOItE MONrlCEUI e GIACOMO PORCEut, r contrani 
delf'impresa, 11. 

41 . "[ ... J la sle$sa locuzione 'contratti commerciali' e Slata per decenni espunta dt'1 
lessico giuridico anche in fun:ione mertlmente descrittiva ; ai raggruppamento, 
anche laddove ridenominato com I'a.dozione deU'cspressione 'co11lraui d'impresa', 
t stato negato sp3zio e consideraz:ione nelle encidopcdic giuridlchc e nó repcnori, 
negli indicá dei manuali tanlo ti dlrittoprivalo chedi diriuocommercialeM 11 COnlraui 
dt' ll'imprt'sa, 1]. Em idtnrico sentido, LEOPOLDO SAMBUCCI, li cOlltraflo dell·impresa. 
1 e Buo~OCOIlf, COnlrtlttazione d'impre.ro e "uove calegorie coutrattuali , ~Prcmcssa". 
Salient.a este úhimoautorque, por IInos, alocução ~conrratosco mcrcials" foi expulsa 
do lé;tico jurldico, como se pode comprovar pela aust ncia do verbete nascnciclopê­
dias jurídicas [exceçio feita à Treccani), repertórios e, até pouco tempo, nos índices 
dos manuais e direilo privado e até mesmo de direito comercial i xxi J. 

<12. Cr. I COnlm1ti de/Ir imprtse comtllerclali. 3-31. 
43 .. BUONOCORE, Con.raua.:;ion,d'impresa t nuovt calriorie contratwall. "Premessa", xix. 
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Somente nos últimos anos a Ilália ve renascer o interesse pelos conlrntos 
mercantis. 

Premidos pela innuêndado Co(lice Civi lt e pela central idade do conceito 
de empresário, os doutrinadores abrigam os contratos interempresariais e os 
consumeristas na mesma categoria ("contratti dell'impresa" ou "conlratti 
commerciaU"), ainda que reconhecendo as diferenças entre: eles. A obsess.io 
pelo epicentrismo da empresa , e certa preocupação com a perda de imporl:1 11~ia 
da matéria, talvez ajudem a explicar a tentativa italiana de atrair para a 6rblta 
do direito comercial conlraLOS que, a toda evid~ncia , dele se despregaram.

44
' " 

Essa postura [na Itália centre n6s1 cauSílcrnbaraçoao estudo sistemático 
dos contratos comerciais; no campo do direito mercantil , é impossive1 construir 
teoria geral que explique princípios e institutos assim diversos. 

Como resultado, de duas urna: {i} ou se ediHca teoria que confunde'e 
embaralh:l as fronteiras de institutos diversos;'t6 ou I ii 1 recorre-se à dogmática 
civilista - encarregada de sistematizar a teoria geral dos negócios jurfdicos. 
Perde-se a oporlunidade de trazer à luz. uma teoria geral efetiva dos contratos 
mercantis, que explique suas peculiaridades e seu funcionamenlo, calcada na 
realidade do quotidiano. 

44. Como exemplo dessa postura que <lssume como ~dado unificante o conceito de 
empresa" , cf. ASTOl fOD\ AMA10, huerpreta;:: iol1e dt l contraW d'impresa, II e ss. 

45. OUl ro falor que talvez explique a recusa italiana de considerar os contralOS com 
consumidores independentemente dos COnlralOS comerciais seria o mais tardio 
desenvolvimento da doutrina consumerista. Em 1995, quando, no Brasi l, o direito 
do consumidor era f Orle rtalidade, Buot>lOCORf afirmava sobre o co ntexto italiano: 
"Perch t queUo dd la tutela dei consuma tori, contrariamente <I quanto possa a pparirt 
ad u n osservatore superficia le, e ancora un tema esclusiva mente riservato ai d~b:u li ~o 
dtgli addeui ai lavori e non ê ancora entrato in quello che io chiamerei il patnm~mo 
comune e yisibile dei diritlo civile". Segue, explicando que "solo una sparula mino­
ranza degli indlcl analiüó" de "pregevolissime opert~ sobre institu içoes do direito 
privado c.ontinham o item "consumidor". "E potrebbe essere questa una veniale 
omissione dei compilatori, se aU'assenza dei termine non corrispondesse anche o 
un'assen~ di tlattazione dei tema oggetlo deUa nostra considenuione o, comun­
que, una trauazione assai episodica e ruggevole di esse, condotta sopratutto SOll~ 
la sptcle della responsabilUà dd prodottodifettoso~ IVICENZO Buoti'ocoRI: , Contralll 
dei consumatOR: e conu'a tti d'impresa, 2-3) . 

1-6. BUONOCORI! pergunta-se , ·con qualche plauslbilità e coo IUlla 1<1 prudenza dei ca­
so", se a disci plina especial Ido consumidorJ não teria erodido a disciplina geral e 
monolltica do contrato a pomo de legitimar uma dicotomia de categorias de con· 
tratos, ~ e ci~ quella dei contraui dei consumatore e quella dei contlõltti d'impresa~ 
f ContrattatiQne d'im""sa e nuove Calt20rte confraauali, 1891. 
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Na França, embora exista um Código Comercial, o cenário não se mostra 
muito direrente do brasileiro. Não se nega a eA'ist~ncia da calegoria dos contrars 
commerciaux, mas para explicá-la os autores, no mais das vezes , limitam-se a 
fazer uso da doutrina dos atos de comércio ou a lançar mão dos argumentos 
que tradicionalmente justificam a autonomia do direiro comercialY Diz-se 
que os contratos mercantis estão sujeitos a regr31nento diverso por conta 
das exigências de simplicidade, cele ridade e de crédi to, lípicas do direito 
empresarial .oM 

Ressaltou-se que d ireito comercial e direito do consumidor sâo regidos 
por priflcfpios peclI.litlres diversos,submetendo-sea lógicasap;trtadas. t preciso, 
então,dislinguir as duas espécies de contratos para impedira indevida aplicação 
de princfpios de um ramo do direito a outro, comprometendo o bom fluxo de 
relaçOes econômicas. Toma-se premente resgatar os contratos comerciais para 
impedir sua absorção pelo consumerismo e o aviltamento da racionalidade 
própria ao direito empresariaL 

A grande discussão que , no passado , cenlrava-se na diferenciação entTe 
contratos civis e mercantis , hoje assume nova feição. O direito do consumidor 
anorou como ramo independente. sujeito às especificidades [ou princípios 
peculiares ) que lhe dão forma e conteúdo, tais como a vulnerabilidade do 
consumidor no mercado de consumo e o "direito de não ser explorado" !9.:W 

Paradoxalmente, a consoUdação do direito do consumidor tem levado 
os contratos comerciais à sua "'redescoberla" como categoria alltOnoma, me­
recedora de tratamento peculiar e distinto das regras gerais do direito civil e 
do direito consumerista . 

i7 . a., a titulo exemplificativo, LEoti' IJ,COUR, Prtci.~ dt droit commt rcial, 214 e ss. Na 
mesDU linha, GERMA{N BRUUJARD e D AN1f1.UIlOCHE, Prtcis de droit commerdal, 191. 
O primeiro ponto destacado por esses aulores, na esteira da doutrina tradicio nal, 
é a aplicação aos contratos comerciais das regras gerais do Código Civil rrances , 
no ladamenle aquelas referentes à existl!ncia e à validade dos negócios, seus efeitos 
e modos de extinção. Seguem, afirmando que as regras pan1cularcs dos contratos 
comerciais ~se justifient par les raisons ml!mes qui expliquem l'ex.istence d'un droit 
commercial distinct du d roitcivil et qui pe:uvent se résumer em dtux mots: rapidilé 
ets6:: urité-. 

48. Cí.JEAN EscARRA, Manuel dedroil commen:ial, 577. 
49. BulGARF.1J 1, ContrQtM mercantis , 24. 

50. Para explicoçAo dos yc(oresdo direito do co nsumidor, cf. A tH ONIO H E'RM .... N BENJAMIN, 

O direi to do consumidor. 
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A matéria Incorpora, assim, nova e importante tripartição: li] contratos 
civis; IHI contratos com consumidores: e I iii) contratos comerciais,),·n 

Essa ide ia foi eslxx,."3da entre nós por WALDfR10 BvL.GARELU. ainda na década 
de 80: 

"Há, port.1nto, 1 ... 1 de se distinguir hoje entre os contratos comuns, 
finnados entre particulares, de igualou equivalente posição econOmica, 
dos contratos entre empresas, e dos contratos dos particulares com as 
empresas, sendo es tes últimos. o alvo especial du chamado direito do 
consumidor, que só agora começa a despontar enlTe nós". 53 

ANTÔNIO j UNQUEtRA DE A Z.tVEOO indica que os contratos apartam-se entre 
"contratos empresariais" e "contratos existenciais", que incluem os contratos 
de consumo, contratos celebrados para viabilizar a subsistência da pessoa hu­
mana, compra da casa própria , conlratos de trabalho e locações residenciais. 
"Essa nova dicotomia é. a nosso ver, a verdadeiradicolomia con tratual do séc. 
XX I". Trata-se de sistematizaçao tão funcional para o nosso século qu:mto foi 
no século passado a distinção entre os contratos paritários e os contratos de 
3desão.~ 

1.6 O escopo de lucro presente em todos os seus polos como marca e 
guia dos contratos empresariais 

O diferenciador marcante dos contratos comerciais reside no eSt:opo de 
lucro de todas as parres envolvlda.~. que condidona seu comportamemo. sua 
"vontade comum De, ponanto, a jmtçdouonl}mica do negócio, imprimindo-lhe 
dlndmica diversa e peculiar. 

Por um lado, o contrato, singularmente considerado , perfaz determi­
nada operação econOmica. Porém, quando imerso na empresa. revela-se como 

51 . "Alia distinzione (Ta contraui commerciali e contra[ 1i civil! l .. . 1 sembra avvicendar­
si perlomcno una tripanizione: che corre dai contraui civili a quelli commerciali 
pass.'tndo atraverso i contrani dei consumalor\" [FASR IZIO OI MARZIO, Verso iI nuovo 
diriuo dei COntralti, 1-1 . 

52. ~ ' [ll1 co ntralto dei (;onsumatore' - in(~so come contralto fra \.In consumatore e un 
openltore ecollomico professionale, relativo all 'acquislo di beni O servizi romiti da 
quest 'u l ti mo - emerge come calegoria a ulonoma c s igni llcaliva dei d i ri t [O conlrall u­
ale. Queslo e um dato acquisito ovunqu~, e da Icmpon [VINCENZO ROI'PO, li COlllrallo 
de! dut'mllu. 261 . 

53. Contratos mercan/ls, 24. 

H. Naturez:a jurídica do contrato de oonsórao Islnalagma indirelol . Onerosidade ex­
..... ~iv:l pm rClulrnrn €Ir con.,órclo. Resolucao O~lfcia l de contrato, 356. 
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parte ou manifestação da atividade do eme prodUlivo. Assim, é inegável o im­
pactO da atividade da empresa sobre cada um dos negócios por ela encetados. '~X:o 

Dizemos que a "natureza e o espírito do contrato" comercial são condi. 
danados pela "vontade comum" das partes, direcionada que é pelo escopo de 
lucro que grava cada uma delas. 

Noscontratos consumerislas. essa lura pelo lucro recai apenas sobre uma 
das partes [a empresa fornecedora); nos civis, pode inexistir Icomo no caso da 
doaçãol ou aparecer de forma esporádica e mitigada em um dos polos que se 
aproveitará economicamente do evento (locação, por exemplo]. 

De qualquer forma, mesmo nessas hipóteses, o escopo econõmiço não mar­
ca ocotltratode forma tão incisiva como nos casos comerciais, pois a pane não 
tem s~a.allvidade, r~lI ela, vo ltada para o lucro, como Ocorre com as empresas e 
sua allY1dade profisslOnlll. O moto da empresa é diverso daquele do proprietário 
de um imóvel que o aluga; enquanto toda a existência da primeira justifica-se 
pelo fim lucrativo, o propriefário, embora deseje ob ter vantagem econômica 
do negócio, não tem nisso sua razdo de .ser. 

1.7 Uma necessária digressão histórica: os cismas das categorias con~ 
tratuais e a consolidação dos contratos empresariais 

É conhecida li afimlação de AsCARELlI no scntidode que o direilo comercial 
é uma categoria histórica e não ontulógica." Assim, " 3 sua razão de ser perante 
o direito civil não pode repousar sobre critérios lógicos, mas sobre critérios 
histó ricos". se Somente podemos entender a ess!ncia do direito mercantil se 
encararmos as razOes hisf(iricas de seu nascimemo, i.e .• a genesede.seus "pri n­
cípios peculiares", de sua "'especificidade intrínseca".w 

55. 

56. 

57. 

58. 

59. 

"li I (contran?, purdestinato a regolare un singolo e spec:ifico rapporto, rappresen ta 
a~c:he uno det momenti nei quoli si re2lizza la piu complessa altivilà dell'impresa: da 
CIO, almeno pO[enzialmente, un 'inllu~nza su di essode l modo In cu! questa attività t 
Slata progmmma ta dí'lll' imprendi [ore" [ CARlOANGEllCl, La contrattazione d 'impresa 
190-11. ' 

Dai dizermos que o fim imediato das contrataç6es é a 5aUsÍ:1ÇAO das ne<:essidades 
econômicas das empresas, enquan Lo que o escopo máximo delas t sempre o lucro. 
Cf. Corso di dirit!C commcrdaJe, 79. 

La funzione deI dirtuospeciale e le rra.s(ormazioni dei diriuo commerciale, 4. 
"'t sempre solamenu! da un PUnto di vista storico, e doe in relazione alie diverse 
eSigenze dei singoli momenti storici, che si puo com prendere I':autonomia successl­
v~~e~te ri~e~dica.l a da i diriuo del lavoro, da i dirilto induscrl:ale. daI diritto agrario. 
DlrJUI speclah tum e che anch'essi si comraddistinguono per comprendere insieme 
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o método de análise sugerido por AscARELl.I é indispensável para a real 
compreensão da categoria dos contratos comerciais; seu reconhecimento como 
categoria independente exige que sejam tomados em perspectiva histórica. 

Sem embargo das interessantes e atuais discussões sobre a existência de 
direito comercial em Roma,w sigamos as lições de GOL~HMIDT61 e admitamos 
que apenas por volta do século XII o direito mercantil solidificou-se como 
ramo aUlOnol11o.6l Se ames lodos os contralos estavam sujeitos à disciplina 
civilista - baseada no direito romano -. aqueles comerciais começam a dela 
desprender-se, assumindo regras [e jurisdiçaoj próprias. Osurgimcnto do di­
reito comercial faz com que os negócios mercantis sejam Olpartados dos demais . 
Tem-se um primeiro cisma, quefaz:.na5cera clássica dicotomia do dírrilo privado: 
dirtito civil e direito comercial. 

A revoluçãO industriallraz a afirmac,:ão do dogma do livre mercado e 
também reações causadas pela primazia dessa lógica. 

No final do século XVIlI, haviam se soHdificado os princfpios liberais 
enformadores da generalidade dos contratos: individualismo, liberdade de 
Contralar e presunção de igualdade entre as partes.6) O mercado se faz possi-

norme di dlritto pubblico e di diriuo privato, per avere , quall diriui speciali , una 
esistenza che é sloricamente dctenninata, percomprendere um <l.mbito c he e a volte 
a volte diverso~ (La fu nzionedel dirltto speciale e le Lrasformat:ioni dei diriuo com· 
merciale, 51 . 

60. Cf., sobre a existência do direilo comercial em Roma, PII:'TRO CERAMI e ALDO PETRUCCI, 

Le,ziolli di dirítto w mmerciale romano; FeUCIANO Sf.:R.ItAO, Impresa e reSfJollsabilifd a 
RonUl ndl'eta commirciale: P It.lkO Ct.KAMI. ANOREA Dl POR10 e AI..OO PETRUca, DirlUo 
comnurciale r(Jmano. 

61. Storia univcrsale dt l dirilto cOmmtrcia!e, 60 e 55. 
62. "Un s is tema speciale dei dirillo mariltimo e dei dirillo commerciale fu invecccrea· 

:ione italiana l1eHa primavera deUa nostra civiltà comunale ITulIJO A SCARELU, La 
runzione dei di ri no speciale e le trasformazioni dei dirillO commerciale. 3r. No 
mesmo sentido , praticamente a totalidade da doutrina italiana e hrasileira. 

63. A lição d~ ORLANDO GONES há de ser sempre lembrada: "A moderna concepção do 
COnlrato como acordo de vontades por meio do qual as pessoas fonnam um vinculo 
jurídico a qu~ se prendem se esclarece à luz da ideo logia individualista dominante 
na época de sua cristalização e do processo econOmico de consolidação do regime 
capitalista de produçilo. O conjunto de ideias então dominant es, nos planos eco· 
nômico, político esocial, constituiu-se elllmalriz da concepção do contraIo como 
consellsoeda vonladecomo fontedeefeilos jurfdicos, refletindo-se nessa idealização 
o contexto individualisl.' do jusrul.luI1ILismo, principalmente na superestimação do 
papel do individuo. O Jibt>ralismo cconOmico. a ideia basilar deque todos são iguais 
perante a lei e devem ser igualmente tratados e a concepção de que o mercado de 
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ve1 porque o sistema juridico presume li igualdade dos contralantes que, no 
exercído de sua liberdade, estabelecem trocasentresi. "O contrato surge como 
uma categoria que serve a lodos os tipos de relações entre sujeitos de direito 
e a qualquer pessoa independentemente de sua posiÇãO ou condição social". 
explica ORLANDO GOMES.64 

Mas o funcionamento do mercado liberal gera disfunções I efeitos autodes­
lrul{veis, "falhas", "externalidades negativas"' , que levam à desestabilização do 
sistema. Dai o inteligente arranjo implemenrado pelo direito. intervindo para 
neutralizar e evitar crises. A proteção dos "direitos sociais" dos trabalhadores 
mostra-se imperalivo para perpetuar o tráfico mercantil. O ~itlteresse geral do 
comt reio" exige que o faror trabalho contillu e destltl penhando seu papel no processo 
produtivo, dando seguímenro ao processo de acumulaçdo de capital. 

A relação entre patrão e empregado - i.e., entre empresa e empregado­
deve ser isolada e tratada de maneira especial, arrefecendo, de certa forma, os 
prtncípios liberais do Iráfico. ó1 EXige-se que os negócios jurídicos com empre­
gados passem a obedecera princípios peculiares, que reconheçam e lidem com 
a hipossujicit ncia do trabalhador. Há um "pnrticularismo do negócio jurfdico 

capi{aise o me.rcadode trabalho devem funcionar Iivrememeem condições, todavia, 
que r:worecem a dominacao de uma classe sobre 11. economia considenda em seu 
conjunto permitIram fazer-se do contratO o instrumento jurfdico por aceltnd3. da 
vida econômica" (ConLralos, 71 . 

64. ORt.o.NDO GoMES. Contratos, 7. 

65. Para ASCARUU: ~I I s UjXramentodclliberalismo c deU'individualismo economlco e 
oggi ovunque nella realtã delle cose. NeI dlritto privato ~stalo naturalmente inn"zi 
tuno nel dirillO dellavoro che, fin dalla fine del sccolo XIX, la concezione liber2le e 
individualista i: stata SOIlOposLa a uma critica serrata ed a trasformazioni profonde" 
[la funzlone deI diriuo spedale e le trasformazioni dei dirillocommerciale,81 . No 
mesmo sentido, C5-\R!NOJ IlNIO«: "É lugar comum nas obra5 de direito do trabalho a 
afirmaçao de que o individualismo, proprio da Revolução franctsa, proclamando a 
igualdade, a liberdade contratual entre o patrao e o operaria, havia apenas garaOlido 
a ktt ' ... 1 o direito de ... morrtr de fome. Com efeito, a desigualdade das condições 
econOmiC<ls dos dois comratantes, se Induzia sempre ou quase, na aceitação pela 
parte mais fraca , O operário, das condiçDe.'i danosas que lhe eram Impostas pelo mais 
forte , o patrãO. que podia esperar o empregado quest sujeitasse ás suas imposlcOes. 
enquanto o oper2rio. nio dispondo de outros recursosque nao a sua força de trabalho, 
devia sujeitar-se a aceitar as condiçOes propostas, por mais bronzeas que rOsstm. 
Dal , naturalmente a necessidade de uma legislaçJo especial, a atuallegislaç30 social, 
feita , como acentuou nOlavel civilista, com a preocupação de proteger a parte mais 
fraca" [Natllreza jllrfdica M contrato i"divlduaf de trabalho, 301 . 

l 
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básico regulado pela legislação do trabalho [que] justifi ca as inovações nos 
métodos, nos critérios e na própria técnica que distinguem o Direito do Tra­
balho do direito comum~ ,66 

No Brasil. o apartar das relações trabalhistas ass ume traços caracterisd­
co~, de.ri\lad~ ~ ~sisttncia liberal. Relata-se o vela presidencial a leis que, 
no mtclO da Repubhca, procuraram garantir alguns direitos aos trabaLhadores: 

~Segundo o principio de Igualdade perante a lei , a locação de serviço 
agrícola deve ser regulada pelos princípios de direi to comum e não por 
um regime processual c penal de exceção. 

Nas sociedades civi lizadas a atividade humana se exerce em quase todas 
as fo rmas sob o regime do contrato. 

ln.te,rvir O,Es~~o na formação dos COlllralOS é restringir a liberdade e a 
~tl~dade .mdlvldual nas suas mais elevadas e constantes manifestações, é 
hmlta r o hvreexerddo das profissões. garantidas em toda a sua plenitude 
pela [ ... 1 Constiruiçào. 

O papel do ESLado nos regimes livres é assistir como simples espectador 
à formação dos conl ra ros e só intervir para assegurar os efeitos e as con. 
sequ~nciasdos contratos livremente realizados. Por essa forma, o Estado 
não limita, não diminui, mas amplia a ação da liberdade e da atividade 
individual. garantidos os seus efei ros. [ ... 1 
O trabalho humano foge sempre à regulamentação. procurando ponlos 
onde ele pode exercer·Se livremente" .6~ 

. De i~f~ io, as rel ações en tre capital e trabalho eram disciplinadas pelo 
Código CiVI l de 1916 como locação de serviços larL 1.216 e seguintes ].66 A 
ldela base ca lca·se no liberalismo, pressupondo que as panes, indusive o em­
pregado, disporiam de li berdade para negociar/aceitar os termos contratuais. til 

66. ORI .... NDO GOMES e ElSON GOTTSCHAlJ{, Curso dI! dirrito do trabalho, X ILI . Esses aU lores 
Identificam em dois pontos as especificidades da relaçio jurklica nuclear do direito do 
lraoolho: [i.! o p~Omfnio dofalor tmmano queorigiM. p.1ra lima das partes. dcpcndtncia 
pessool e In) o Imp!lclo dessa rl!lação nosislema econômico globalment~ considerndo 
"tornanoo-5é! algo maisdoqne ,1m simples vinculo entre duas pessoas~ [XIII . ' 

67. A RNALDO SUSSEK1NO, Dà,IO MARANHÁQ e SfGADAS VIANNA, InsliluiçOtj d~ dirl!itodo tra­
balho, 57-8. 

68. 

69. 

Havia poucas leis protetivas, rtlatadas por AWl\loo SOSStKlND, D..:uo M AItAI'IHÁU e 
S[ GADAS VIANNo'I, rllSlituiçks de dir~ito do trabalho. 56 e 55. 

~R~NOO GOMES e ElSON GO'lTSCHALK afirmam que a matéria recebeu, no Código Ci­
Vil, um tratamenlO no puro estilo clássico romanista" [Cllrsode direitodo ualJalllO 
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Em 1938, ainda se noticiava a incípiéncia da proteção trabalhista no Brasil ea 
ausência do recon hecimenlo do "contrato de traba lho" .70 

Mas aos poucos se estabelece entre nós a concepçãO da "hipossuficiência" 
do lrabalhador, na expressão que se acred ita cunhada por CESARINOJ ÚNIOR. 71 A 

legislação especial assiste, a part ir dos anos trinta , a uma "intensificação rebri l" 
eà adoção da regulamentação internacional do traba lho, sob osauspfcios da Or­
ganização Inlernac ional do Trabalho I OITI.n A influência da obra de HAU RIOU, 
com sua teoria das instituições, é marcameP Merece incontestável destaque 
a promulgação da CLT, quando a empresa é: identificada com o empregador. 

Ao primeiro grande cisma doscontralos mercantis, sucede um segundo: 
d ecoram-se os cont ra tos trabalh istas, firmando nova categoria autônoma. 

Seguindo no tempo. a preservação do mercado exige que seja conferida 
proleção especial aos COIIStOllidares. Em sua essência , o movimento que então 
se ve rifica não difere daqueles que relaLamos: mais uma vez, ocorreaseparação 
de um conjunto de relações econômicas, porque assumem runcionamemo 
peculiar. A esses negócios Icontratosconsumeristas l é impressa lógica diversa, 
apartada daquela do corpo da qual se desprendeu. 7 .. 

7J. No mesmo Sl!nlldo, CE~RINOJÚNIOR destaca qu~ a própria expressãO ~ locaçáO 
de serviços" t. mera lradução da loca/lo ou conauetia operarllfll do direito romano 
[Nael.reza jurld!ca do contrato illdivíJual de /rabalho. 161. 

70. CESARINO JÚNIOR. Nal ll f'f!Za jurldlca do contraIO inru vldual de trabalho, 23 e $S. 

71. ~Aos n;\o proprietários, que SÓ possuem sua COrça de trabalho. denominamos hlpos· 
suficiclltes. Aos proprietários, el e. capitais, imóveis, mercadorias, maquinaria, terras, 
chamamos auto-suficientes. Os hipossuficientes estão, em relaçãO aos aUIO-sllficiellles, 
numa situaçlode hipossuficitnda absollda, poisdependem, para vivere Cazersua Camilia, 
do produto de seu lmoolho. 1 ... 1 Há uma troca entre os bens excedenles dos ricos e os 
scrviços dos pobres. O lugar em qucgeralmel1tese opel'a esta troC'd éa emprêsa [ ... [. [ ... 1 
A hipossuficitncia absolulase(.'<lracteriza pelo fa lO deo individuo dependerdo produto 
do seu trabalho 11.1m manter-se e àsua famflia" I DireilO social brasileiro, 25-61. 

72. Os diplomas mais relevan tes desse perfodo esua disciplina constilucionals.:to :11\0-

tOldos por ORV,NOOGOMES e ElSON GorrsCllALI<, Curso dI! direito do lrabalho. 7. 

73. "As grandes linhasdcssa leoriasãoasseguintes: uma instituição é umn ideiadeobm 
ou empresa quese realiza edurajuridieamenteem um meio socia l; para a realização 
dessa ideia, organiza-se um poder que avia os órgãOS necessários; de outra parte, 
entre os membros do gru po social interessado na realização da Idela, produzem-se 
manireslaçoes de comunhão dirigidas por órgãos de poder e regradas por procedi­
mentos" (La teoria dt: la inSlilllci6n y d( Iafundad61t , 39·401. 

74. Retomemos:t liçAO de ANTON IO Ht:RMAN OE V &:N)AMtN: ~A adaptaçllo d e soluções do 
'liberalismo c Iassico·. produz.idas em uma realidade t conOmíca in teiramentedi versa 
da alUal . deixou de levar em con ta que 'Cenômenos d~ massa' não comportam remt.-
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Todos esses cismas e rearranjos são realizados {pelo Direito I em torno 
do status das partes. Os contratos mercantis despregam-se do direito comum 
porque deles participa um comerciante; os trabalhis tas, porque envolvem em­
pregado e os consumeristas porque na relaçao há consumidor. 

As interações e iterações que acontecem no mercado hão de seragrupadas 
segu~do ossujeilosque delas participam, pois é em virtude deles que as relações 
~ur~d~cas acomodar-se-ào em lorno de principias comuns. Ou seja , na ordem 
Jundlca do mercado, as relações são disciplinadas de acordo com o "SlaIUS~ 
das partes.15 Na atualidade, apenas as relações intert:mpresariais submetem-se 
ao parâmetro mercamil. 

dios indivldua listas. alicerçados em ide: ias sem qualquer conexão com a soci.edade 
de consumo. Princípios como os da liberdade comralual, da liberdade decomértio, 
da nao intervençâo do Estado no gerencia mento do mercado, da responsabilidade 
do ro rnecedor apenas por culpa , assim como as normas rig ida.c; de legitimid2de ad 
nmsam c de prova, foram formulados para regrar relaçOes sociais de feições diversas 
darel~çào de consu~o. [, .. 1 Mas porquees.<>e despen ar legislativo? Primeiro porque 
o surglmemo da socIedade de consumo propicIOU o ap..1 recimen to d t' relações juridi­
ças aOle:; desconhecidas. Ou, se pre rerirem, permi tiu o aparecimento de 'formas de 
man ifestaÇ<1o' singulares para a.c; relações jurídicas cIlissicas I compra e venda , locação, 
mútuo I. Emsegundo lugar,a mesma sociedade de consumo,pela massillcaçAo de su;\S 
relações e pelo lon alecimen ln da empresa, criou uma situação de 'vulnerabilid:lde' 
para o consumidor- 10 direito do consumidor, 4':.1-501 . 

75. É inegável a tendtncia, rderida pela melhor doutrina it.a liana, da consideração do 
~tatus das p..1rtes pelo ordenamento jurídico pa ra fi ns da disciplino. das relaçOts das 
qu ais partici p.1m. PClr exemplo, BUONOCORE: ~ ( ..• lla prlm3 !inca di tendenza, che 
megUo sarebbe considerare CClme pressupposto generalc di tune le costatazloni che 
~uiran.no , t, ~l1nque, que lia dell'e.mcrgcre nella legislaziolle speciale di una d iscipl i na 
dlferenzlata deI conlraui, indou:. dalla quali tà, o , se si vUCllc, dallo status dclle part i". 
F., mais adiante: "t: stata, perO, ta legislazione speciale a dare novella, c decisiva, rile­
v?nza - ~irct~ o indiret ta - alio Sf(l luS delJe parti cOl1l raenli, dcuando una disciplina 
dlfferenzlala rlSpeno a qucl1a gcnerale dei com mtl i CO I1 tenUla nel codice civi Ic: I'aspet to 
fortemente lnnovativo dei provvedimcnti sla sia nclla circostanza che lale disciplina 
diffcrcnziata 1\0 11 riguarda 1I11 singolo rappono ma la gcncralità dei conll~llti s tiplIlali 
da un imprenditore o comUl1que gruppi omogcnei di comraui , sia neUa circostanza 
1 ... 1 che !lei nuovi provvedimemi vkne presa in cOl1sidera.t.ionee disciplinam non selo 
la posizione dcU'lmprendilo re, c d oe iI contraente 'forte'. ma anche que.l la dell"ahro 
contraente', e cioe I'interfaccia dell'imprendhore~ IConlraLto:.tiont' d'implesa t nUMe 
catcgoti('cOIlu'atttulli, 1201 . Pamcomplementaçãoda ideia doautor, v. Ainda "Contrani 
deI consumatore e contrll.ui d'imprcsa", especialmente 20 e SS. Mais ru:e llLemente 
G UIDO AU'A, a l1al isando a realidade da d isciplina da U ni.do f2urope:ia sobre os contratos: 
~firma : "dobbiamo distinguere allora i contrani Ira imprenditCll; lo proresslonlslil, e 
I con traiU condusi con i consumatCl ri" [U contrat!o lu gtneralt, 571) . 

2 
ClASSIFICAÇÃO DOS CONTRATOS EMPRESARIAIS 

SIJMÁRIO: 2.1 Por que class ifica r? Classificaçào tradicional dos contralOS e a ne­
cessidade de novas categorias - 2.2 Quanto ao grau de vincu lação futura entre 
as partes: contratos instant5ncos ["spotNJ. hfbridos e societários - 2.3 Quanto 
ao grau de positivação: contratos típicos, atípicos e socialmente tlpicos: 2.3. 1 A 
criação dos contratos socialmente típicos pela prática de mercado; 2.3 .2 Cláusulas 
SClci.ll mente típicas - 2.4 Quanto à abrangência dCl objeto: contralos.quadro e 
contratos saté lite - 2.5 Quanto ao grau de ligação: contratos coligddos e con­
tralOS independentes - 2. 6 Quanto ao grilu de complexidade: contratos simples 
e contratos complexCls - 2.7 Q uanto ao grau de completude do regramentCl: 
contratos completos e in<:ompletCls. Existem contratos comp letCls? - 2.ij Quanto 
ao interesse principa l da parte no contrato: contratos de prestação e contratos de 
relação [ou contratos relacionaisJ - 2.9 Quanto ao tipo de negocia~ào que lhes 
dá origem: contratos de adesão e conlr.ltos negociados- 2. 10 Quanto ao grau de 
poder econômico das partes: cont ratos paritários e contratos em que há situilÇão 
de dependência econômica: 2.1 O. \ Contra tos aosqua is a dependência econômica 
é inerente; 2. \ 0.2 Contr.1los em queo grau de dependêncla econômica aumenta 
uura ntt! sua execução - 2.11 Quanto à ligação a contratos celebrados entre ter­
cei ros: contratos isoh"l(ros c contratos em rede. 

2.1 Porque classificar? Classificação tradicional doscontratosea neces­
sidade de novas categorias 

Classificações não são corretas ou incorretas e sim úteis ou inúteis. I Emer­
gem da necessidade de organização da realidade. Tais quais os modelos dos 
economistas, as classificações jmfdicas reduzem a complexidade do ambiente 
institucional , possibilitando seu estudo e disciplina. 

Classifica-se para ordenar e. dessafont1a, compreender. 

L Ml.as c1assificad ones n o son ni verdaden .s ni bIsas, son serviciales o inúdles: sos 
ventajas o desvemajas están superi tadas ai interés quegufa a quicn las formula , y a 
su fccundidad para presenLar un ca mpodccollocimiento de uma ma nem más fáci l­
menle comprensible o más rica em cOllsecuencias prliclícas deseables. Siempre hay 
múhiples mancras de agrupar o clasificar un campo de relaciones o de fenômenos: 
eI criterio para deciclirse po r uma de ellas no está dado sino por cOl1s ideraciones de 
convcnicnzia cientlflca, d idática o prá lica~ IGENARO CARR1a, Notas sobre DCI"CcJl 0 y 

Lenguajc , 991. 


